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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO – IF SERTÃO/PE

RUA CORONEL AMORIN, N° 76, CENTRO, PETROLINA – PE, CEP: 56.302-320, TEL/FAX: 87) 2101-2350

E-MAIL: licitacoes  @ifsertao-pe.  edu.br  

                                                                                                             

IF SERTÃO/PEIF SERTÃO/PE

PREGÃO SRP Nº 04/2014
Regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93; e pelo Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 5.450/2005, 

Decreto 7.892/2013 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

OBJETO:

Eventual contratação de empresa especializada em locação de bens moveis do 
tipo veículos para o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
- PRONATEC do IF Sertão/PE.

PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

DATA: 04/02/2014 HORÁRIO: 15:00 horas (Horário de Brasília)

Órgão / UASG: Reitoria / 158149
LOCAL: www.comprasnet.gov.br

Pregoeiro

Antonio Gomes Barroso de Sá
portaria n° 242, de 09/05/2012

Equipe de Apoio

Silvanio Antônio de Carvalho
Nadson Moraes de Freitas

João Deryson Figueiredo Sampaio
Portaria nº.165 de 15/04/2013 

Instituto  Federal  de  Educação,  Ciências  e 
Tecnologia do Sertão Pernambucano – Reitoria – 
PE.
Rua Coronel Amorim n° 76, Centro, Petrolina – PE, 
CEP: 56.302-320.
TEL/FAX: (087) 2101-2350 (2392/2393).

E-mail:licitacoes@ifsertao-pe.edu.br
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PROCESSO Nº 23302.000725/2013-21

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 04/2014

A União, por intermédio do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Sertão 
Pernambucano, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará  
realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
menor preço, mediante o regime de menor preço unitário, conforme descrição contida neste Edital e seus 
Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao  Decreto nº 7.892, de 
2013, ao Decreto  n° 2.271, de 1997,  à Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008,  à Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e 
demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 04 de fevereiro de 2014

Horário: 15:00 ( Quinze horas - horário de Brasília)

Endereço: Portal Comprasnet - www.comprasnet.gov.br

Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet, até a data 
e horário da abertura da sessão pública

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para eventual contratação do serviço continuado de loca -
ção de bens moveis do tipo veículos, com execução mediante o regime de menor preço unitário, visando  
atender às necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Sertão Pernambucano- 
Pronatec/IF Sertão –PE, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 
neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência

1.4.2. ANEXO II - Planilha de Preço Máximo admitidos pela Administração

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços

1.4.4. ANEXO IV - Minuta do contrato

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

2.1. O órgão gerenciador será a Reitoria do IF Sertão/PE, UASG 158149.

3. DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES   

3.1. Neste procedimento não será permitida a adesão à Ata por órgãos não participantes.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
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4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclu-
sive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem previamente credenciados 
perante o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal Comprasnet, para participação de Pregão 
Eletrônico.

4.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

4.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 
processo de recuperação extrajudicial;

4.2.2. Em dissolução ou em liquidação; 

4.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante;

4.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municí-
pios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

4.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de 
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n°  
9.605, de 1998;

4.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.2.7. Que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7.1 A  vedação  a  participação  de  empresas  em  regime  de  consorcio  se  dará  pelo  fato  desta 
contratação não se tratar de grande vulto ou de alta complexidade, bem como não compromete nem 
trará risco a competitividade do certame. 

4.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;

4.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 1993;

4.2.11. Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial, firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, anexo ao Edital, e a proibição do artigo 4° da Instrução Norma-
tiva SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008.

4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

5.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,  
para acesso ao sistema eletrônico,  no Portal  Comprasnet,  conforme procedimento da  Instrução Normativa 
SLTI/MPOG n° 02, de 11 de outubro de 2010.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu repre-
sentante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão ele-
trônico.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da  
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso.

5.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrô -
nico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
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5.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer  
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente en-
caminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de di-
vulgação do Edital no Comprasnet até a data e horário da abertura da sessão pública.

6.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormen-
te apresentada.

6.2. Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema 
eletrônico:

a. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital;

b. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c. que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 
1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002.

d. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n° 2, de 
16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão.

          6.2.1. O licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deverá declarar tal condição 
no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de 
não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.2.1.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de 
ME/EPP no sistema Comprasnet. 

          6.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos rela-
tivos a:

6.3.1. Valor unitário e total da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo 
de Referência.

6.3.1.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, 
tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contrata-
ção do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1.2. (SUBITEM EXCLUÍDO POR NÃO TRATAR-SE DE CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 
SIM LOCAÇÃO DE BENS)

          6.3.2. Descrição detalhada do objeto ofertado, contendo as seguintes informações:

             6.3.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO;

             6.3.2.2. Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como refe-
rência, a respectiva comprovação de exeqüibilidade;
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             6.3.2.3. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indi -
cando o quantitativo e sua especificação;

             6.3.2.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da  
sua apresentação.

6.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assu-
mindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os ma-
teriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfei-
ta execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

           6.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto  
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, ho -
rário e local indicados no preâmbulo deste Edital.

7.1.1. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas perma-
neça acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.1.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no 
endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em confor-
midade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou de-
feitos capazes de dificultar o julgamento.

8.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 

8.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES  

9.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes pode-
rão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

9.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado 
no registro.

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.
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9.3.1. Os lances enviados pelo mesmo licitante com intervalo inferior a 20 (vinte) segundos serão descarta -
dos automaticamente pelo sistema, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 03, de 16 de dezembro 
de 2011.

9.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo 
sistema.

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registra-
do em primeiro lugar.

9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance regis-
trado, vedada a identificação do licitante.

9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

9.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá pe-
ríodo de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encer-
rada a recepção de lances.

9.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desis -
tência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.10. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP),  será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

           9.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo 
comparação entre os valores do licitante com menor preço e das demais ME/EPP na ordem de classificação, 
desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.

          9.10.2. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante 
ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente  
abaixo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, contados após a comuni-
cação automática para tanto.

         9.10.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por  
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem ante-
rior.

           9.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, na faixa dos 5% (cinco por 
cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo  
e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme 
subitens acima. 

          9.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedo-
res para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, 
ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

           9.10.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

9.11. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços:

a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-
logia no País. 
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9.11.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os lici -
tantes serão convocados.

9.12. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, 
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

9.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici-
tantes.

9.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITAÇÃO E   JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em pri-
meiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portalda-
transparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empre-
sas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício 
anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inci -
so II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo  
diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

10.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês an-
terior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 
20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoei-
ro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 
10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem 
prejuízo das penalidades incidentes.

10.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta clas-
sificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contrata-
ção e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

10.2.1. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo da contratação definido no Termo de Refe-
rência.

10.3. O licitante deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de preços, com os respec-
tivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico.

10.3.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade a proje-
ção dos custos especificados e a margem de lucro pretendida.

10.3.2. Não serão aceitos pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato por conta de mudan-
ça da faixa de tributação que decorra do faturamento da empresa. Por conta disso, deve-se projetar os 
custos incorridos ao longo da execução contratual esperada (prazo inicial e prorrogações), e não somen-
te do presente.

10.3.3. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da propos-
ta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde 
que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

10.4. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que envie imediatamente documento contendo o deta -
lhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta.

10.5. Será desclassificada a proposta final que:
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10.5.1. Contenha vícios ou ilegalidades;

10.5.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência;

10.5.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;

10.5.4. Apresentar preços unitários  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pelo órgão, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade;

10.6. Também será desclassificada a proposta final que:

a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, comprovada-
mente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apre-
sentada.

10.6.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

10.6.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es-
clarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os  
seguintes procedimentos:

10.6.2.1. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 
em relação aos custos com indícios de inexeqüibilidade;

10.6.2.2. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídi -
os coletivos de trabalho;

10.6.2.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Minis-
tério da Previdência Social;

10.6.2.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

10.6.2.5. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

10.6.2.6. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada;

10.6.2.7. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes;

10.6.2.8. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

10.6.2.9. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

10.6.2.10. Estudos setoriais;

10.6.2.11. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

10.6.2.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 
o proponente disponha para a prestação dos serviços; e

10.6.2.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

10.6.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.6.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização 
de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspende-
rá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
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10.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro exami-
nará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital.

10.8.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância,  
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação.

10.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilita-
ção, na forma determinada neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta clas-
sificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral  
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php  ).

11.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Pú-
blico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condi-
ção de participação.

11.2. Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá com-
provar, no prazo máximo de 01 ( uma) hora, a contar da solicitação no sistema eletrônico, sua condição de 
habilitação, por meio do anexo no sistema comprasnet, através da ação convocar anexo,  com posterior enca-
minhamento do documento pertinente por via postal ou similar no prazo máximo de 03 ( três) dias.

11.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório compe-
tente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

11.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

11.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:  

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da res-
pectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-
ção respectiva;

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de micro-
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empresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

e. No caso de cooperativa: 

e1) A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede;

e2) O registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

e3) O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da assembléia que os aprovou;

e4)  Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e5) A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licita-
ção;

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

g. Comprovação de registro na Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT (Para as empre-
sas concorrentes aos itens 02 e 03), por tratarem-se de serviços de transporte de passageiros para 
médias e longas distâncias.

11.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, 
ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e/ou Estadual, do domicílio ou sede do li-
citante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  mediante certidão negativa de débitos, ou 
positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),  mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS;

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

11.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

11.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:  

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patri-
monial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 
( noventa) dias contados da data da sua apresentação;

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresenta-
dos na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição  
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerra-
dos há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalen-
te, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
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b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de aber-
tura e encerramento;

b.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Sol-
vência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fór-
mulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consul-
ta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG 
=

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

SG 
=

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante

LC 
=

Ativo Circulante

Passivo 
Circulante

b.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (ca-
pital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação ou do item pertinente.

11.3.4. Relativos à Qualificação Técnica:  

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados forneci-
dos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, relativos à execução dos 
serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação;

b. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação de veículos e pessoal  técnico 
habilitado, além das condições previamente estabelecidas no termo de referencia  considerados es-
senciais para a execução contratual;

c. Comprovação de registro na Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT (Para as em-
presas concorrentes aos itens 02 e 03), por tratarem-se de serviços de transporte de passageiros 
para médias e longas distâncias.

11.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexi-
dade de cada item.

          11.4.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 
que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sanções cabíveis.

11.5. O licitante que já estiver cadastrado no SICAF, em situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data 
da abertura da sessão pública,  ficará dispensado de apresentar  os documentos comprobatórios abrangidos 
pelo referido cadastro que estejam validados e atualizados.
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         11.5.1. A verificação se dará mediante consulta on line, realizada pelo Pregoeiro, devendo o resul-
tado ser impresso e anexado ao processo.

          11.5.2 Na hipótese de algum documento que já conste do SICAF estar com o seu prazo de valida -
de vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o lici-
tante será advertido a encaminhar, no prazo de 02 ( dois) dias úteis, documento válido que comprove o atendi -
mento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da re-
gularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

          11.5.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impedi-
tivo da habilitação.

11.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos docu-
mentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalva-
do o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

11.6.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da  
proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.7. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certi -
dões por sítios oficiais.

11.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.10. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância  
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a to -
dos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

11.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado ven-
cedor.

11.11.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar  
do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regulariza-
ção da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negati-
vas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.11.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consul-
tar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verifica-
ção do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou 
corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda 
não o tenha realizado. 

11.11.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 
Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, 
§§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regulariza-
ção e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

11.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo in-
suficiente para o empenho devidamente justificados.

11.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase  
recursal.

11.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à con-
tratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
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11.12. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessá-
rios para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou 
lote, observado o artigo 6º do Decreto nº 3.931, de 2001.

11.12.1. Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta,  
examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até que se 
atinja a quantidade total estimada no Termo de Referência.

11.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais justificativas 
apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) hora, a contar da soli-
citação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

12.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubri -
cadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante ven-
cedor, para fins de pagamento.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da exe-
cução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso.

13. DOS RECURSOS  

13.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será con-
cedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, inti-
mados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do pra-
zo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus inte-
resses.

13.1.1. O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste moti-
vadamente sua intenção de recorrer.

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a deca-
dência desse direito.

13.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão.

13.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação 
da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

13.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará in-
validação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja  
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
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14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologa-
rá o procedimento licitatório. 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05  (cinco) dias 
úteis, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  terá  efeito  de  compromisso  de  fornecimento,  nas  condições 
estabelecidas.

15.1.1.     O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso,   
for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

15.2. A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de Compras do Governo federal,  poderá ser 
assinada por certificação digital.

       15.2.1. Até a completa adequação do Portal de Compras do Governo federal para atendimento 
ao   disposto no § 1º do art. 5º, o órgão gerenciador deverá providenciar:

        15.2.1.1. A assinatura  da ata  de registro  de  preços e  o  encaminhamento  de  sua  cópia  aos 
órgãos ou entidades participantes; e

15.1.1.1. a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas,  observada a ordem  de 
classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades participantes.

15.2. Será incluído na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame.

15.3. O registro de preços seguirá a seguinte ordem: serão registrados os preços e quantitativos do licitante 
mais bem classificado durante a etapa competitiva e a seguir serão registrados os preços e quantitativos dos 
licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.

15.5. No caso do licitante vencedor, após convocado, não comparecer para assinar a Ata ou se recusar a fa-
zê-lo, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus anexos, poderão ser convocados os licitantes  
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para assinar a Ata em igual prazo e nas mesmas condi-
ções propostas pelo primeiro classificado.

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, não 
podendo ultrapassar o prazo máximo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, nos termos do 
que dispõe o inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO  

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disci-
plina do Decreto n° 7.892 de 2013, conforme previsto na Ata anexa ao Edital.

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES  

18.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ou-
tro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 12, do Decreto nº 7.892, de 2013.

18.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços,  
e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
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18.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 9°,  inciso XI, do Decreto n° 7.892, de 
2013).

18.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, e dentro do pra-
zo de validade da Ata, no prazo de 05 ( cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumen-
to equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco.) dias, a contar da data de seu recebi-
mento.

18.2.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração, desde que se respeite o prazo de validade da Ata.

18.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta on 
line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção 
das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem 
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos  
do processo. 

18.4. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços devem ser assinados no prazo de validade 
da ata de registro de preços e poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993

18.5. É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato.

18.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que se-
jam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; se-
jam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

18.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18.8. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

18.9. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo  
contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a reten-
ção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a 
contento.

18.9.1. A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações tra-
balhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

18.10. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração, conforme proce-
dimentos estabelecidos na minuta de Contrato.

18.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pa-
gamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada em 
sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO  
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19.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, poden-
do, por interesse da Administração, ser prorrogado por  períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

19.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de  
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manuten-
ção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

19.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

19.3.1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo do Ministério do Planejamento,  
Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços, para readequação ao referido 
limite;

19.3.2. A  Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no 
âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Dis-
trito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

19.3.2.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbida  -  
de  _adm/consultar_requerido.php  ), em nome da empresa contratada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

19.3.3. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-
ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.3.4. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis 
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

19.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. Das Obrigações da Contratante:

a- Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os 
serviços;

b-  Prestar  aos  funcionários  da  contratada  todas  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

c- Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Edital, garantindo a prévia defesa;

d- Efetuar o recebimento provisório no momento da finalização do serviço e o definitivo no prazo máximo de 10  
(dez) dias úteis, após decorrido o prazo do recebimento provisório. O pagamento será efetuado mensalmente 
de acordo com os serviços prestados pela contratada, cuja fatura deverá ser encaminhada até o 5° (quinto) dia 
útil  do  mês  subsequente  aos  serviços  para  o  referido  pagamento  em  até  10  (dez)  dias  úteis,  após  o 
recebimento da fatura mensal;

e- Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos serviços que apresentarem 
defeito ou não estiverem de acordo com a proposta;

f- Solicitar a Contratada que assine a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a  
contar da data da convocação;

g-  Solicitar  por  escrito,  durante  o  prazo  de  garantia,  o  conserto  ou  a  substituição  dos  serviços  que 
apresentarem defeito;
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h- Determinar as sanções administrativas decorrentes da inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 
pela contratada, que incluirão o registro de ocorrência junto ao SICAF e até restrições quanto à contratação 
junto a Administração Pública;

i- Enviar à contratada as Autorizações de Serviço, por fax ou e-mail, assegurando-se de que a contratada rece-
beu o documento.

20.2. Das Obrigações da Contratada:

a- Executar os serviços nos endereços citados no item 4 deste termo e em perfeitas condições, nas quantida-
des informadas em cada Autorização de Serviço (A.S), atendendo as especificações apresentadas neste Ter-
mo de Referência e em conformidade com o informado no sistema eletrônico;

b- Responsabilizar-se por qualquer atraso ou problemas na execução do serviço;

c- Executar os serviços de acordo com o prazo estabelecido nas Especificações Técnicas do item, contado a  
partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;

d- As propostas apresentadas não poderão prever prazo de entrega acima do prazo estabelecido neste Termo 
de Referência;

e- Refazer os serviços, que apresentarem qualquer tipo de defeito ou que estiverem fora das especificações 
contidas na proposta de preços e nas determinações definidas neste Termo de Referência, em até 05(cinco)  
dias.

f- Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, às instala -
ções do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IF Sertão/PE, durante a execução dos serviços,  
substituindo os referidos bens por outros semelhantes, em prazo que lhe será expressamente combinado pela 
Contratante;

g- Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, quando em serviço;

h- Manter, durante a vigência das obrigações assumidas, as condições de Habilitação exigidas para este Pre-
gão;

i- Assinar a Ata de registro de Preços em até 3 dias úteis, após a convocação;

j- Executar os serviços de acordo com o cronograma, durante a vigência da Ata, de acordo com o solicitado em 
cada Autorização de Serviço;

k- Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Termo de Referência ou con-
forme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo estabelecido;

l- No caso de necessidade de transporte (pessoas/equipamentos) para cumprimento da garantia, todos os cus-
tos serão arcados pela contratada;

m- Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30 (trinta) dias  
corridos após a comunicação formal da contratante;

o- A empresa deverá comprovar ter frota própria, cuja idade média dos veículos não poderá ser superior ao  
mencionado na descrição do item, bem como descrever o estado de conservação dos referidos veículos desti -
nados a atender o objeto pretendido;

p- Quanto a carga horária máxima dos Motoristas a empresa deverá observar os preceitos da Lei n° 12.619 de 
abril de 2012, ocorrendo a necessidade, se for o caso, de disponibilizar 02 (dois) motoristas para realizar o re-
ferido percurso;

q- O ônibus deverá permanecer à disposição dos passageiros, na localidade de destino;

r- Na proposta de preço por quilômetro rodado deverão estar inclusos todos os gastos relativos à viagem, in -
cluindo combustíveis, pedágios, alimentação e estadia dos motoristas em possíveis viagens, bem como todos 
os impostos, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários;

s- Quando da contratação da viagem, a contratada deverá emitir a nota fiscal/fatura, considerando, para tal, a 
distância do percurso multiplicado pelo valor cotado por quilômetro rodado;
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t- Garantir socorro imediato, em caso de quebras ou acidentes com os veículos durante todo o uso pelo IF Ser-
tão/PE, fazendo a devida substituição do veículo contratado, por outro que atenda as especificações, em situa -
ções em que o mesmo não estiver em condições de trafegar.

u- A empresa deverá manter toda a frota em perfeito estados de conservação e limpeza dos veículos utilizados  
para os serviços. Cuja lavagem e higienização, dos veículos, terá uma frequência mínima semanal, podendo 
ocorrer em período menor dependendo dos trechos a serem percorridos. 

v- é de inteira responsabilidade da contratada o recolhimento e guarda dos veículos quando não utilizados pela 
Administração.

21. DO PAGAMENTO  

21.1. O prazo para pagamento será até 5 (cinco) dias úteis do mês subsequente da prestação do serviço, con-
tados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos compro-
batórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

21.1.1. Os pagamentos  decorrentes  de  despesas cujos  valores  não  ultrapassem o  montante  de  R$ 
8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumpri-
mento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

21.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados e será acompanhada dos 
demais documentos exigidos neste Edital.

21.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes comprovações, que 
deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, 
quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identifica-
dos; 

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta-
ção mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

b.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 
tenha sido paga pela Administração. 

21.2.2. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 
FGTS, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

21.2.2.1. Alternativamente, a Administração poderá descontar da fatura e pagar diretamente aos tra-
balhadores alocados na execução do contrato os valores relativos aos salários e demais verbas tra-
balhistas a eles devidos, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Con-
tratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, 
inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, e autorização expressa a ser concedida pela 
Contratada no momento da assinatura do Contrato.

21.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrata-
ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que  
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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21.3. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a  
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada:

21.3.1. não produziu os resultados acordados;

21.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

21.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

21.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios ofici-
ais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impres-
so, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

21.5.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 
da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusi-
ve quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

21.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

21.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, que mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 17, XII, da mesma lei,  
não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime,  em relação às 
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

21.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corren-
te, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente.

21.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

21.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

21.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis  
por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM =  I  x  N  x 
VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

22.1. Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de acordo com os quan-
titativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de 
cada contratação.
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23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do 
Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

23.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 
do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

23.1.2. Apresentar documentação falsa;

23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

23.1.6. Cometer fraude fiscal;

23.1.7. Fizer declaração falsa;

23.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participa-
ção, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licita-
ção, mesmo após o encerramento da fase de lances

23.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará su-
jeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10 % ( dez por cento)  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela condu-
ta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos;

23.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência.

23.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegu-
rará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e sub-
sidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

23.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da  
proporcionalidade.

23.7. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 10 ( dez) dias, a contar da data do re-
cebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ati-
va da União e cobradas judicialmente.

23.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impug-
nar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

24.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
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24.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

24.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via  
internet, através do email: licitacoes@ifsertao-pe.edu.br 

24.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

24.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu  
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a altera-
ção não afetar a formulação das propostas.

24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligên-
cia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documen-
to ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, regis-
trado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo as-
segurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

24.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de ra-
zões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante  
ato escrito e devidamente fundamentado.

24.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administra-
ção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resulta-
do do processo licitatório.

24.10. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a  
finalidade e a segurança da contratação.

24.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, pre -
valece a previsão do Edital.

24.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Coronel Amo-
rim, 76, Centro, Petrolina-PE, nos dias úteis, no horário das 08h horas às17h horas. 

24.15.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  www.comprasnet.-
gov.br.

24.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, si-
tuado no endereço Rua Coronel Amorim, 76, 2º andar – Centro, Petrolina/PE. CEP: 56302-320, nos dias úteis, 
no horário das 08h horas às 17h horas.
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24.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se  
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III,  da Lei n° 
10.520, de 2002.

24.18. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 
5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do 
Decreto nº 3.931, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

24.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Petrolina  - Justi -
ça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de Petrolina, 30 de dezembro de 2013.

IVALDO JOSÉ DA SILVA

Reitor “Pró Tempore” do IF Sertão/PE

(Portaria Ministerial nº 1.004/2013)

22

mailto:cplifsertaope@gmail.com


Fls.

   __________________________________

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO – IF SERTÃO/PE

RUA CORONEL AMORIN, N° 76, CENTRO, PETROLINA – PE, CEP: 56.302-320, TEL/FAX: 87) 2101-2350

E-MAIL: licitacoes  @ifsertao-pe.  edu.br  

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano pretende contratar pessoa 
jurídica com vista  a  locação de bens moveis  com base na Lei  n°  10.520,  de 17.07.2002,  no Decreto  n° 
5.450/05,  de 31/05/2005,  Decreto 7.892/2013, e na Portaria  MP/SLTI n° 5 do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão - MP, de 11.06.2003, e subsidiariamente na Lei n° 8.666/93, de 21/06/1993 e nas demais  
normas legais  e  regulamentares,  através  de  Pregão Eletrônico  pelo  Sistema de  Registro  de  Preços  para 
execução  dos  serviços  de  Transporte  de  Alunos  vinculados  ao  PRONATEC  do  IF  Sertão/PE,  cujos 
descolamentos estão voltados para visitas técnicas dos alunos e/ou dos Profissionais bolsistas no exercício de 
suas funções do Programa, ao passo que as especificações estão relacionadas na planilha do item 12 deste  
Termo de Referência.

2. OBJETO

Registrar os preços para Contratação de Pessoa Jurídica especializada na locação de bens moveis (Tipo 
Veículos) para atendimento ao PRONATEC do IF Sertão/PE,  cujos descolamentos estão voltados para 
visitas  técnicas  dos  alunos  e/ou  dos  Profissionais  bolsistas  no  exercício  de  suas  funções  do  Programa, 
mediante  locação  de  veículos,  com e  sem motorista/condutor,  devidamente  abastecidos.  Os  serviços  de 
transporte referem-se aos deslocamentos nos perímetros da Zona Urbana e Rural das Cidades onde estão 
localizados os Campi do IF Sertão Pernambucano, bem como nas suas unidades remotas, em viagens de 
curta, média e longa duração que poderão ocorrer de segunda a sexta, sábado, domingo e feriados, para 
atender às necessidades das aulas práticas e teóricas do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego - PRONATEC as quais serão ministradas por profissionais do IF Sertão/PE. O objeto deste certame 
será de uso exclusivo ao atendimento das demandas provenientes do PRONATEC. 

2.2. com finalidade de criar condições para o acesso de servidores e estudantes aos locais programados onde 
serão realizadas as visitas técnicas e/ou eventos relacionados:

2.2.1  a  atividades didático-pedagógicas  que  incluem:  aquelas  relacionadas às  temáticas  que  compõem a 
ementa e a programação dos cursos de formação inicial e continuada - FIC, bem como dos cursos técnicos  
profissionalizantes contemplados no catálogo de cursos elaborados pelo MEC;

2.3 atividades acadêmicas e administrativas voltadas às finalidades do PRONATEC, uma vez exigidas nas 
ações de planejamento e gestão além de assistência aos profissionais e estudantis, no   âmbito dos campi do 
IF Sertão/PE e unidades remotas que estejam envolvidos no Programa.

3. JUSTIFICATIVA

3.1- Considerando  que  o  Instituto  Federal  do  Sertão  Pernambucano,  não  possui  frota  suficiente  para 
atender as demandas do PRONATEC em todas as suas unidades, 

3.1.1 – Considerando as orientações da Resolução FNDE nº 04 de 16 de Março de 2012, dentre elas a 
obrigação de fornecer ao beneficiário da bolsa-formação todo o insumo necessário  a sua formação neste  
sentido entende-se, ofertar transportes às visitas técnicas dos diversos cursos;

3.1.2 – Considerando as inúmeras atividades inerentes as coordenações do programa, das quais frequentes  
deslocamentos partindo das cidades onde ficam localizados os campi, bem como o atendimento das unidades 
remotas. A finalidade do PRONATEC, dentre outras, é Expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos 
de educação profissional técnica de nível médio presencial e a distância e de cursos e programas de formação 
inicial e continuada ou qualificação profissional.

23

mailto:cplifsertaope@gmail.com


Fls.

   __________________________________

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO – IF SERTÃO/PE

RUA CORONEL AMORIN, N° 76, CENTRO, PETROLINA – PE, CEP: 56.302-320, TEL/FAX: 87) 2101-2350

E-MAIL: licitacoes  @ifsertao-pe.  edu.br  

4- MODALIDADE DE LICITAÇÃO

4.1- Para a contratação dos serviços será adotado o Sistema de Registro de Preço cuja fundamentação 
está amparada no disposto no Decreto Federal nº 7.892/13, Artigo 3º, inciso III, o qual se refere ao atendimento 
a Programas do Governo Federal (PRONATEC) e também de acordo com a formação do IF Sertão – PE que é 
multicampi. 

4.2- A modalidade da licitação será a de PREGÃO ELETRÔNICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS em conformidade com a Lei no. 10.520/2000, com o Decreto no. 5.450/2005, que regulamentam a licita-
ção na modalidade de Pregão e com o Decreto Federal nº 7.892/13, Artigo 3º, inciso III, que regulamenta o Sis-
tema de Registro de Preços, bem como se aplicarão subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.

4.3- A contratação ora pretendida enquadra-se como objeto de serviços comuns de acordo com o art. 1º do 
Decreto nº 7.892/2013.

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS

5.1- Os serviços a serem executados, serão realizados parceladamente, nos Campi, bem como em suas 
unidades  remotas  e  em  conformidade  com  as  quantidades  e  especificações  determinadas  em  cada 
Autorização de Serviço.

5.2– Locais de Execução:

CAMPUS: ENDEREÇO

d. Campus Petrolina Zona Rural:  Rodovia  BR 235,  Km 22 – Projeto  Senador Nilo  Coelho N4,  CEP 
56.300-000, Petrolina/PE. Tel (87) 2101-8050;

e. Campus Floresta: Rua Projetada, S/N – Caetano II, CEP 56.400-000, Floresta /PE. Tel (87) 3877-
2797;

f. Campus Ouricuri: Estrada do Tamburiu, S/N, Ouricuri/PE, CEP 56.200-000. Tel (87) 8113-1293;

g. Campus Salgueiro: Rodovia BR 232, Km 508, Sentido Recife, S/N, Zona Rural – Salgueiro/PE, CEP 
56.000-000, Tel (87) 3421-0050;

h. Campus Petrolina: Rodovia BR 407, Km 08 – Jardim São Paulo, Petrolina/PE, CEP 56.314-520. Tel 
(87) 2101-4300;

i. Reitoria: Rua Coronel Amorim, 76 – Centro, Petrolina/PE, CEP 56302-320. Tel. (87) 2101-2350.

j. Unidade Remota de Serra Talhada

k. Unidade Remota de Santa Maria

5.3- Além do fiel  cumprimento ao Item 05 deste Termo de Referência,  a contratada estará obrigada a 
executar todo o serviço, de acordo com as Descrições dos Itens, dos Veículos e Especificações dos Serviços 
presentes no Item 12 deste Termo, observando as datas, locais e quantidades informadas na Autorização de 
Serviço (AS). Não será aceita a execução parcial à solicitação, em hipótese alguma;

25. o  serviço  só  poderá  ser  executado  parcialmente  à  solicitação,  se  a  licitante  encaminhar  justificativa,  
solicitando o cancelamento dos itens pendentes, para ser avaliada pela Administração e posterior aplicação de 
penalidades;

5.4– a Administração poderá solicitar  a antecipação da execução do serviço constante  da Autorização de 
Serviço, somente se a licitante conseguir atender ao pedido;

5.5- A nota fiscal deverá ser emitida com o CNPJ da Reitoria, mesmo que o requisitante seja um dos Campi  
informados, neste caso a Fatura mensal deverá vir acompanhada das autorizações de serviços, bem como do 
relatório  de  acompanhamento  de  quilometragem  devidamente  preenchidos  e  assinados  pelo  servidor  do 
campus requisitante,.
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5.6- Na proposta a ser apresentada, deverá indicar o preço unitário por item, fixo e irreajustável, com somente 
duas casas após a vírgula,  devendo já  estar  inclusos  os impostos,  taxas,  fretes,  seguros  e  as  despesas 
decorrentes  da  execução  do  serviço  como insumos  de  mão  de  obras,  bem assim,  deduzidos  quaisquer 
descontos que venham a ser concedidos;

5.7- a proposta a ser apresentada não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias;

5.8- As condições de habilitação estarão previstas no edital;

6- DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

6.1- O  valor  total  estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  XXXX,XXXXX 
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a-  Executar  os  serviços  nos  endereços  citados  no  item  4  deste  termo  e  em  perfeitas  condições,  nas 
quantidades informadas em cada Autorização de Serviço (A.S), atendendo as especificações apresentadas 
neste Termo de Referência e em conformidade com o informado no sistema eletrônico;

b- Responsabilizar-se por qualquer atraso ou problemas na execução do serviço;

c- Executar os serviços de acordo com o prazo estabelecido nas Especificações Técnicas do item, contado a  
partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.

d- As propostas apresentadas não poderão prever prazo de entrega acima do prazo estabelecido neste Termo 
de Referência;

e- Refazer os serviços, que apresentarem qualquer tipo de defeito ou que estiverem fora das especificações 
contidas na proposta de preços e nas determinações definidas neste Termo de Referência, em até 05(cinco) 
dias.

f-  Responder  pelas  perdas  e  danos  causados  por  seus  empregados,  ainda  que  involuntariamente,  às 
instalações do prédio,  máquinas,  equipamentos e demais bens do IF Sertão/PE,  durante a execução dos 
serviços,  substituindo  os  referidos  bens  por  outros  semelhantes,  em  prazo  que  lhe  será  expressamente 
combinado pela Contratante;

g- Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, quando em serviço;

h-  Manter,  durante a  vigência  das obrigações assumidas,  as condições de Habilitação exigidas para este 
Pregão;

i- Assinar a Ata de registro de Preços em até 3 dias úteis, após a convocação;

j- Executar os serviços de acordo com o cronograma, durante a vigência da Ata, de acordo com o solicitado em 
cada Autorização de Serviço;

k- Cumprir o prazo de garantia de acordo com o especificado em cada item neste Termo de Referência ou 
conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o mínimo estabelecido;

l-  No caso de necessidade de transporte (pessoas/equipamentos) para cumprimento da garantia, todos os 
custos serão arcados pela contratada;

m- Os problemas apresentados durante o prazo de garantia devem ser solucionados em até 30 (trinta) dias  
corridos após a comunicação formal da contratante;

o- A empresa deverá comprovar ter frota própria, cuja idade média dos veículos não poderá ser superior ao  
mencionado na descrição do item,  bem como descrever  o  estado de conservação dos referidos veículos 
destinados a atender o objeto pretendido;

p- Quanto a carga horária máxima dos Motoristas a empresa deverá observar os preceitos da Lei n° 12.619 de 
abril de 2012, ocorrendo a necessidade, se for o caso, de disponibilizar 02 (dois) motoristas para realizar o 
referido percurso;
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q- O ônibus deverá permanecer à disposição dos passageiros, na localidade de destino;

r- Na proposta de preço por quilômetro rodado deverão estar inclusos todos os gastos relativos à viagem, 
incluindo combustíveis, pedágios, alimentação e estadia dos motoristas em possíveis viagens, bem como todos 
os impostos, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários;

s- Quando da contratação da viagem, a contratada deverá emitir a nota fiscal/fatura, considerando, para tal, a 
distância do percurso multiplicado pelo valor cotado por quilômetro rodado;

t- Garantir socorro imediato, em caso de quebras ou acidentes com os veículos durante todo o uso pelo IF  
Sertão/PE, fazendo a devida substituição do veículo contratado, por outro que atenda as especificações, em 
situações em que o mesmo não estiver em condições de trafegar.

u- A empresa deverá manter toda a frota em perfeito estados de conservação e limpeza dos veículos utilizados  
para os serviços. Cuja lavagem e higienização, dos veículos, terá uma frequência mínima semanal, podendo 
ocorrer em período menor dependendo dos trechos a serem percorridos. 

v- é de inteira responsabilidade da contratada o recolhimento e guarda dos veículos quando não utilizados pela 
Administração.

8- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a- Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente os 
serviços;

b-  Prestar  aos  funcionários  da  contratada  todas  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

c- Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Edital, garantindo a prévia defesa;

d- Efetuar o recebimento provisório no momento da finalização do serviço e o definitivo no prazo máximo de 10  
(dez) dias úteis, após decorrido o prazo do recebimento provisório. O pagamento será efetuado mensalmente 
de acordo com os serviços prestados pela contratada, cuja fatura deverá ser encaminhada até o 5° (quinto) dia 
útil  do  mês  subsequente  aos  serviços  para  o  referido  pagamento  em  até  10  (dez)  dias  úteis,  após  o 
recebimento da fatura mensal;

e- Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos serviços que apresentarem 
defeito ou não estiverem de acordo com a proposta;

f- Solicitar a Contratada que assine a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a  
contar da data da convocação;

g-  Solicitar  por  escrito,  durante  o  prazo  de  garantia,  o  conserto  ou  a  substituição  dos  serviços  que 
apresentarem defeito;

h- Determinar as sanções administrativas decorrentes da inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 
pela contratada, que incluirão o registro de ocorrência junto ao SICAF e até restrições quanto à contratação 
junto a Administração Pública;

i- Enviar à contratada as Autorizações de Serviço, por fax ou e-mail, assegurando-se de que a contratada 
recebeu o documento.

9- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR INADIMPLEMENTO

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e  
do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

9.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o  
contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

  9.1.2. Apresentar documentação falsa;

  9.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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  9.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

  9.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

  9.1.6. Cometer fraude fiscal;

  9.1.7. Fizer declaração falsa;

  9.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante;

9.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos;

9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.5. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência.

9.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.

9.8. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 10  (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 
Ativa da União e cobradas judicialmente.

9.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1- O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com os serviços prestados pela contratada, cuja 
fatura deverá ser encaminhada até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente aos serviços prestados.

10.1.1- O referido pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da fatura 
mensal enviada conforme o item 10.1 deste termo;

10.2- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira,  
devido pelo Contratante será calculado mediante aplicação da seguinte formula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = encargos moratórios

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da prestação a ser paga
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = TX

I = 6/100

I = 0,00016438

365

365

TX = Percentual da Taxa anual = 6%.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  possíveis  despesas  decorrentes  da  execução  dos  serviços  objeto  do  presente  Termo  de  Referência 
correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sertão Pernambucano:  Fonte de Recurso 0112915173;  Programa de Trabalho 61645; Natureza da despesa 
339039, exercício de 2013.

12. DESCRIÇÃO DOS ITENS

a) Os serviços ofertados deverão atender no mínimo as seguintes especificações:

Item Descrição Unidade
Quantidade 
Estimada

01

Serviço/locação de bens moveis (tipo veículo automotor de passeio) com potência mínima de 1.000 cilindradas,  

movido  a  Gasolina  ou  Bicombustível  (álcool/gasolina)  com  4  portas,  Ar  condicionado,  espaço  para  cinco  

ocupantes, com no máximo 2 anos de uso, documentação do veículo deve estar em dia e em ordem conforme 

legislação de trânsito, itens de segurança conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções . Incluindo 

o gasto com combustível, além de seguro total incluindo danos materiais e pessoais tanto aos ocupantes do 

veículo  quanto  de  terceiros,  sem  ônus  de  franquia  por  parte  da  contratante.( QUANTITATIVO  MINIMA  DE 

VEICULOS DISPONIVEIS  - 09 UNIDADES) 

CATSER 2288-8

Km 100.000

02

Serviço/locação de bens moveis (  tipo veículo automotor  para transporte  de pessoas Van/Micro ônibus),  com 

capacidade mínima de 16 lugares (excluído o motorista), movido a Diesel, com Ar condicionado, com no máximo 5  

anos de uso, com documentação (do veículo e condutor) devem estar em dia e em ordem conforme legislação,  

itens de segurança conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções. No valor devem estar inclusos 

todos as despesas referentes a combustível, insumos de mão de obra do motorista (salário, verbas trabalhistas,  

tributos e despesas com alimentação e possíveis pernoites em viagens), bem como Seguro Total incluindo danos  

materiais e pessoais tanto dos ocupantes quanto de terceiros, sem ônus de franquia por parte da contratante. .

(QUANTITATIVO MINIMA DE VEICULOS DISPONIVEIS  - 03 UNIDADES)  

CATSER 2288-8

Km 50.000

03

Serviço/locação de bens moveis ( tipo veículo “Ônibus   Rodoviário”)   com   motorista  e   combustível, com as  

seguintes características: Veículo automotor  de capacidade mínima para 44(quarenta e quatro)   passageiros,  

movido a diesel, Ar condicionado, poltronas reclináveis, pneus  novos, suspensão a ar e banheiro, com no máximo 

08 (oito)  anos de fabricação,  equipado com todos os itens básicos de série  e  itens   regulamentares    de 

segurança conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções, documentação (do Condutor e veículo) 

em dia e em ordem com as exigências municipais, estaduais e federais, tais como registro na Agência Nacional de 

Transportes Terrestres  –  ANTT. No valor  devem estar  inclusos todos as despesas referentes  a  combustível,  

insumos  de  mão  de  obra  do  motorista  (salário,  verbas  trabalhistas,  tributos  e  despesas  com alimentação  e  

possíveis  pernoites  em  viagens),  bem  como  Seguro  Total  incluindo  danos  materiais  e  pessoais  tanto  dos  

ocupantes quanto de terceiros, sem ônus de franquia por parte da contratante.   .( QUANTITATIVO MINIMA DE 

VEICULOS DISPONIVEIS  - 03 UNIDADES) 

CATSER 2288-8

Km 50.000
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12.1 Dos veículos

12.1.1. Os veículos deverão estar em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança.

12.1.2. Os veículos e condutores deverão estar com seus documentos em situação regular.

12.1.3. As empresas prestadoras de serviços referente aos itens ônibus e Van/Micro-ônibus deverão 
possuir registro nas Agências e Órgãos Reguladores de Transportes e Serviços Públicos.

12.1.4. Os veículos deverão atender as especificações do órgão fiscalizador e competente, ao passo 
que deverá apresentar, na data de prestação de serviço, a(s) licença(s) de Viagem(ns) expedida pelo Órgão,  
além da “Declaração de Vistoria” referente à vistoria ordinária realizada anualmente pelos órgãos competentes.

12.1.5. Os veículos deverão possuir seguro total cobrindo quaisquer danos materiais e pessoais de 
passageiros e a terceiros,  não havendo pagamento de franquia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sertão Pernambucano – IF Sertão/PE.

12.1.6. A(s)  empresa(s)  deve(m)  substituir,  em  decorrência  de  pane,  os  veículos  utilizados  sem 
qualquer ônus para o IF Sertão/PE, cuja ação não venha a prejudicar, nem sequer atrasar o cronograma do 
PRONATEC.

12.1.7. Quanto ao Item 01, a empresa deverá manter, em disponibilidade, até 09 (nove) veículos para 
atender as solicitações e demandas que por ventura vierem a ocorrer;

12.1.8. Quanto ao Item 02, a empresa deverá manter, em disponibilidade, até 03 (três) veículos para 
atender as solicitações e demandas que por ventura vierem a ocorrer;

12.1.9. Quanto ao Item 03, a empresa deverá manter, em disponibilidade, até 03 (três) veículos para 
atender as solicitações e demandas que por ventura vierem a ocorrer;

12.2 Especificações do serviço

12.2.1. Os  veículos  poderão  ser  requisitados  para  viagens  municipais,  intermunicipais  ou 
interestaduais, podendo ocorrer de segunda a sexta; sábado e esporadicamente aos domingos e feriados.

12.2.2. O serviço de transporte será requisitado de acordo com a necessidade das Coordenações do 
Programa de Cada Unidade, que indicará, em tempo hábil, os roteiros, dias e horários a serem seguidos.

12.2.3. Os valores da Planilha de Orçamento Básico incluem os valores da prestação dos serviços dos 
condutores dos veículos, assim o valor da proposta deverá incluir a prestação de serviços dos motoristas e 
todos os encargos legais por conta da empresa. (as despesas com Motoristas e os encargos para cobrir a 
condição de trabalho deste ficará a cargo da empresa contratada, contudo, essa situação refere-se apenas aos  
itens 02 e 03 (Locação de Van/Micro-ônibus e Ônibus);

12.2.4. Os serviços de transporte serão prestados de acordo com o cronograma de dias e horários, pré 
estabelecidos pela Coordenação do PRONATEC, ou através de requisição junto à empresa fornecedora com 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência do(s) deslocamento(s), salvo situações excepcionais onde poderão 
ser solicitadas com até 02 (duas) horas de antecedência.

12.2.5. Durante a execução dos serviços de transporte os veículos e os motoristas estarão à inteira 
disposição das atividades do PRONATEC e dos servidores vinculados ao Programa, sendo que o itinerário da 
viagem será ditado pelas Coordenações do Programa que será o Coordenador Geral  e/ou o Coordenador 
Adjunto.

12.2.6. O  local  de  saída  e  de  chegada,  bem como o  itinerário  será  fixado  pela  Coordenação  do 
Programa e anteriormente informada conforme subitem 12.2.4.

12.2.7. O marco para a contagem da Quilometragem para fins de pagamento será o ponto de saída 
indicado pela coordenação e cujo fechamento se dará no ponto de chegada também previamente designado 
pelos Coordenadores do Programa.

12.2.8. Os veículos deverão apresentar-se no local indicado na solicitação com no mínimo 30 (trinta) 
minutos de antecedência do horário programado para o(s) deslocamento(s).

12.2.9. Os veículos objetos desta contratação serão utilizados da seguinte forma:
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a- Os Veículos de Passeio serão utilizados para deslocamento/transporte de profissionais do Programa 
até localidades assistidas pelos cursos, bem como deslocamentos entre os Campi mencionados no item 04 
deste Termo de Referência;

b- Já os Veículos de porte Grande e Médio (Ônibus e Micro-ônibus/Van) serão utilizados para transporte 
de alunos em processo de visitas técnicas  do PRONATEC,.

12.2.10. Os gastos com hospedagem, alimentação e diárias do motorista/condutor deverão estar inclusos 
no preço do quilômetro rodado, como também as demais despesas (manutenção preventiva e corretiva dos  
veículos, combustível, pedágios, seguros entre outras despesas) ficarão a cargo da empresa contratada.

12.2.11 –  A empresa vencedora do certame deverá ofertar  veículos abastecidos para execução das 
atividades propostas pela coordenação geral do PRONATEC ,

12.2.11.1  – Cada veículo ofertado no contrato deverá vir acompanhado de CARTÃO MAGNETICO 
DE ABASTECIMENTO AUTO–GERENCIAVEL, com rede de postos credenciados em todos os estados da 
nação, onde podem ocorrer visitas técnicas do PRONATEC:

a) em se tratando do abastecimento dos Ônibus e Micro-ônibus, o próprio motorista (funcionário  
da Empresa) ficará a cargo de prover essa tarefa;

b) quanto aos veículos de passeio (veículos leves), a empresa deverá disponibilizar um cartão 
para cada veículo com saldos suficientes para a demanda prevista durante o mês e com possibilidade de uso 
dos  servidores  que  estarão  conduzindo  esses  veículos.  Caso  a  empresa  preferir  poderá  disponibilizar  
funcionário para controlar os abastecimentos desses veículos.

b.4.1.1. Vale  lembrar  que  a  rede  de  postos  credenciadas 
para os referidos abastecimentos deverá obedecer, inclusive as cidades onde acontecem cursos do Programa,  
quais  sejam:  PETROLINA,  LAGOA  GRANDE,  SANTA  MARIA  DA  BOA  VISTA,  OROCÓ,  CABROBÓ, 
FLORESTA, SALGUEIRO, SERRA TALHADA, OURICURI, ARARIPINA, TRINDADE, BODOCÓ;

b.4.1.2. Poderão surgir outras cidades onde acontecerão os 
cursos do PRONATEC, para tanto a empresa terá um prazo máximo de 10 dias, a partir da comunicação por  
parte da Coordenação, para celebrar convênio ou contrato com algum posto da referida cidade. 

12.2.12. Durante a execução do transporte, deverão ser observadas todas as obrigações das Leis de 
Trânsito Brasileiras, bem como o veículo possuir todos os equipamentos obrigatórios, sendo que a empresa 
prestadora do serviço assumirá qualquer despesa em consequência de infrações apontadas.

12.2.13. Os veículos que por ventura apresentarem defeitos mecânicos durante a prestação dos serviços 
deverão ser imediatamente substituídos.

12.2.14.  O  motorista  deverá  portar  documentação  obrigatória  devidamente  regularizada  junto  ao 
Departamento de Trânsito – DETRAN, bem como o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções.

12.2.15. O motorista deverá estar devidamente uniformizado e portar crachá identificador da empresa 
durante a execução do serviço.

12.2.16. A fim de facilitar a fiscalização com relação à quilometragem percorrida durante a viagem, será  
necessário, para viagens nas quais haverá pernoite, que a empresa apresente uma planilha de controle da 
quilometragem percorrida diariamente conforme modelo apresentado abaixo. Essa planilha deverá ser atestada 
diariamente  pelo  responsável  do  deslocamento,  mediante  assinatura  do  mesmo.  Ao  final  de  cada 
deslocamento a  planilha  devidamente  preenchida  e  assinada deverá  ser  entregue para o  responsável  do 
Programa sendo representado pela Coordenação do Programa.

12.2.17.  A  maioria  dos  deslocamentos  realizados  pelo  IF  Sertão/PE  ocorrerá  de  segunda  à  sexta 
podendo ocorrer  algumas viagens aos finais de semana para atividades didáticas conforme cronograma e 
horários previamente agendados.  Tais eventos poderão ocorrer dentro do município de Petrolina/PE e em 
cidades da região, em cidades do Estado de Pernambuco e até em cidades de outros Estados.

1. Modelo da Planilha de controle  
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2. Planilha de Controle mensal de Quilometragem  

Curso  do  PRONATEC: 
Responsável:

Empresa:

Motorista:

Tipo de Veículo:                                              Placa do Veículo:

Destino(s):

Data
Quilometragem 

Inicial

Assinatura do 
Servidor do IF 

Sertão/PE

Assinatura do 
Funcionário da 

Empresa

Quilometragem 
Final

Assinatura do 
Servidor do IF 

Sertão/PE

Assinatura do 
Funcionário da Empresa

14- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

14.1- A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura.

14.2- Será  celebrada  Ata  de  Registro  de  Preços  para  cobertura  de  cada  item  e  seu  quantitativo 
constante no Termo de Referência. Caso haja um único vencedor será formalizada uma única Ata.

15- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

15.1- O prazo de duração do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por igual período,  
desde que não ultrapasse o limite estabelecido no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

16 - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização deste Contrato será exercida por servidor indicado pela Administração do IF Sertão/PE e terá 
plenos poderes para:

a) recusar serviços em desacordo com o objeto (especificações de serviços e veículos mencionados 
neste Termo de Referência);

b) promover as medidas que couberem para os casos amparados pelas cláusulas descritas no contrato/  
ata da licitação; e

c) exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer dos prepostos ou funcionários desta que 
embaracem a sua ação fiscalizadora ou que não sejam considerados pelo IF Sertão – PE capaz para o  
fim desejado, independentemente de justificativas.

16- DISPOSIÇÕES GERAIS
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16.1-  A  contratada  ficará  responsável  por  quaisquer  danos  que  venham a  causar  a  terceiros  e/ou  ao  
patrimônio público durante a execução dos serviços contratados, reparando-os às suas custas, sem que lhe 
caiba nenhuma indenização por parte do IF Sertão/PE.

ELIENE SILVA

Coordenação Geral do PRONATEC IF Sertão PE – Reitoria

Portaria n° 703 de 26 de dezembro de 2011.

APROVO:

O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 9º do Decreto nº 5.450/2005, cuja  
finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação no certame para o 
Pregão Eletrônico SRP para Eventual     Contratação de Empresa prestadora de Serviços Especializados na   
locação de Bens moveis ( tipo veículos) para atender as demandas do Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, ministrado pelo   IF Sertão Pernambucano  , para o exercício de 
2013 e 2014,  a  partir  da data  de assinatura do contrato,  estando presentes os elementos necessários  à 
identificação do objeto, seus custos e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

O presente Ato Administrativo ficará condicionado a existência de análise e 
parecer  favorável  da  Assessoria  Jurídica  junto  ao  IF  Sertão  –  PE  e,  ainda  ao 
cumprimento de todas as determinações legais que regem as Contratações Públicas. 

Petrolina, 26 de Setembro de 2013.

IVALDO JOSÉ DA SILVA

Reitor “Pró Tempore” do IF Sertão – PE

(Portaria Ministerial nº 1.004 de 08 de outubro de 2013)
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ANEXO II

PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO

ITEM
DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANTIDADE DE 
QUILOMETRAGEM 

ESTIMADA

PREÇO MÉDIO 
UNITÁRIO R$

PREÇO MÉDIO 
TOTAL R$

01

Serviço/locação de  bens  moveis  (tipo  veículo  automotor  de 
passeio) com potência mínima de 1.000 cilindradas, movido a 
Gasolina ou Bicombustível (álcool/gasolina) com 4 portas, Ar 
condicionado, espaço para cinco ocupantes, com no máximo 2 
anos de uso, documentação do veículo deve estar em dia e 
em ordem conforme legislação de trânsito, itens de segurança 
conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções. 
Incluindo  o  gasto  com  combustível,  além  de  seguro  total 
incluindo danos materiais e pessoais tanto aos ocupantes do 
veículo quanto de terceiros, sem ônus de franquia por parte da 
contratante.(QUANTITATIVO  MINIMA  DE  VEICULOS 
DISPONIVEIS  - 09 UNIDADES) 
CATSER 2288-8

Km 100.000
R$ 1,69 R$ 169.000,00

02

Serviço/locação de bens moveis ( tipo veículo automotor para 
transporte  de  pessoas  Van/Micro  ônibus),  com  capacidade 
mínima de 16 lugares (excluído o motorista), movido a Diesel, 
com Ar condicionado, com no máximo 5 anos de uso, com 
documentação (do veículo e condutor) devem estar em dia e 
em ordem conforme legislação, itens de segurança conforme o 
Código  de  Trânsito  Brasileiro  e  suas  Resoluções.  No  valor 
devem  estar  inclusos  todos  as  despesas  referentes  a 
combustível,  insumos de mão de obra do motorista (salário, 
verbas  trabalhistas,  tributos  e  despesas  com alimentação  e 
possíveis  pernoites  em  viagens),  bem  como  Seguro  Total 
incluindo  danos  materiais  e  pessoais  tanto  dos  ocupantes 
quanto  de  terceiros,  sem  ônus  de  franquia  por  parte  da 
contratante. 
.(QUANTITATIVO MINIMA DE VEICULOS DISPONIVEIS  - 
03 UNIDADES)  
CATSER 2288-8

Km 50.000
R$ 2,38 R$ 119.000,00

03

Serviço/locação  de  bens  moveis  (  tipo  veículo  “Ônibus 
Rodoviário”)    com    motorista   e    combustível,  com  as 
seguintes  características:  Veículo  automotor  de  capacidade 
mínima para 44(quarenta e quatro)   passageiros, movido a 
diesel,  Ar condicionado, poltronas reclináveis, pneus  novos, 
suspensão a ar e banheiro, com no máximo 08 (oito) anos de 
fabricação, equipado com todos os itens básicos de série  e 
itens   regulamentares   de   segurança conforme o Código de 
Trânsito  Brasileiro  e  suas  Resoluções,  documentação  (do 
Condutor e veículo) em dia e em ordem com as exigências 
municipais, estaduais e federais, tais como registro na Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. No valor devem 
estar  inclusos  todos  as  despesas  referentes  a  combustível, 
insumos  de  mão  de  obra  do  motorista  (salário,  verbas 
trabalhistas, tributos e despesas com alimentação e possíveis 
pernoites  em  viagens),  bem  como  Seguro  Total  incluindo 
danos materiais  e  pessoais  tanto  dos ocupantes  quanto  de 
terceiros, sem ônus de franquia por parte da contratante.   .
(QUANTITATIVO MINIMA DE VEICULOS DISPONIVEIS  - 03 
UNIDADES) 
CATSER 2288-8

Km 50.000
R$ 4,06 R$ 203.000,00

Valor Total da Contratação R$
491.000,00

Os preços máximos admitidos foram estimados após ampla pesquisa de mercado cujas planilhas 
encontram-se anexas no processo.
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ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº       XX  /2013  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 4/2014

PROCESSO Nº 23302.000725/2013-21

VALIDADE: 12 (doze) MESES

Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, a União, por intermédio do INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO, com sede na Reitoria situada na 
Rua Coronel  Amorim,  76  –  2º  andar-  Centro,  Petrolina/PE.  CEP:  56302-320,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  
10.830.301/0001-04, neste ato representado por IVALDO JOSÉ DA SILVA, nomeado pela Portaria nº 1.004 de 
08/10/2013, publicada em 09/10/2013, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela 
mesma Portaria.

Nos termos da Lei  nº  10.520,  de 2002,  da Lei  nº  8.078,  de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor; do Decreto nº 7.892, de 2013; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do 
Decreto nº 3.722, de 2001; do Decreto n° 2.271, de 1997; da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de 
abril de 2008; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços nº 4/2014, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA , 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) nas quantidades cotadas, para a eventual contratação 
dos itens a seguir  elencados, conforme especificações do Termo de Referência,  que passa a fazer  parte 
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa  XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, 
portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no 
certame. 

1.             DO OBJETO  

1.1. O  objeto  desta  Ata  é  o  registro  de  preços  para  eventual  Contratação  de  Pessoa  Jurídica 
especializada  na  locação  de  bens  moveis  (Tipo  Veículos)  para  atendimento  ao  PRONATEC  do  IF 
Sertão/PE, com execução mediante o regime de menor preço unitário por quilômetro rodado, visando atender 
às  necessidades  do  INSTITUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  SERTÃO 
PERNAMBUCANO, conforme especificações do Termo de Referência e quantitativos estabelecidos abaixo:

Tabela 1

Item Descrição Unidade
Quantidade 
Estimada

01 Serviço/locação  de  bens  moveis  (tipo  veículo  automotor  de  passeio)  com  potência 
mínima de 1.000 cilindradas, movido a Gasolina ou Bicombustível (álcool/gasolina) com 
4 portas, Ar condicionado, espaço para cinco ocupantes, com no máximo 2 anos de uso, 
documentação do veículo deve estar em dia e em ordem conforme legislação de trânsito, 
itens  de  segurança  conforme  o  Código  de  Trânsito  Brasileiro  e  suas  Resoluções. 
Incluindo o gasto com combustível, além de seguro total incluindo danos materiais e 
pessoais tanto aos ocupantes do veículo quanto de terceiros, sem ônus de franquia por 
parte  da  contratante.(QUANTITATIVO  MINIMA  DE  VEICULOS  DISPONIVEIS   -  09 
UNIDADES) 

Km 100.000
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CATSER 2288-8

02

Serviço/locação de bens moveis (  tipo veículo automotor para transporte de pessoas 
Van/Micro ônibus), com capacidade mínima de 16 lugares (excluído o motorista), movido 
a Diesel, com Ar condicionado, com no máximo 5 anos de uso, com documentação (do 
veículo  e  condutor)  devem estar  em dia  e  em ordem conforme legislação,  itens  de 
segurança conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções. No valor devem 
estar inclusos todos as despesas referentes a combustível, insumos de mão de obra do 
motorista (salário, verbas trabalhistas, tributos e despesas com alimentação e possíveis 
pernoites em viagens), bem como Seguro Total incluindo danos materiais e pessoais 
tanto dos ocupantes quanto de terceiros, sem ônus de franquia por parte da contratante. 

.(QUANTITATIVO MINIMA DE VEICULOS DISPONIVEIS  - 03 UNIDADES)  

CATSER 2288-8

Km 50.000

03

Serviço/locação de bens moveis ( tipo veículo “Ônibus   Rodoviário”)   com   motorista  e 
combustível, com as seguintes características: Veículo automotor de capacidade mínima 
para 44(quarenta e quatro)   passageiros, movido a diesel, Ar condicionado, poltronas 
reclináveis, pneus  novos, suspensão a ar e banheiro, com no máximo 08 (oito) anos de 
fabricação, equipado com todos os itens básicos de série  e itens   regulamentares   de 
segurança conforme o Código de Trânsito Brasileiro e suas Resoluções, documentação 
(do Condutor e veículo) em dia e em ordem com as exigências municipais, estaduais e 
federais, tais como registro na Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. No 
valor devem estar inclusos todos as despesas referentes a combustível, insumos de mão 
de obra do motorista (salário, verbas trabalhistas, tributos e despesas com alimentação e 
possíveis pernoites em viagens), bem como Seguro Total incluindo danos materiais e 
pessoais tanto dos ocupantes quanto de terceiros, sem ônus de franquia por parte da 
contratante.    .(QUANTITATIVO  MINIMA  DE  VEICULOS  DISPONIVEIS   -  03 
UNIDADES) 

CATSER 2288-8

Km 50.000

1.2. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem constam do Termo 
de Referência.

1.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários,  nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de 
Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

1.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a  contratação  pretendida,  sendo 
assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador será a Reitoria do IF Sertão/PE – UASG 158149.

2.2. São participantes os seguintes órgãos, que manifestaram sua concordância com o objeto a ser licitado, 
mediante o procedimento da Intenção do Registro de Preços (IRP) anexado a este Edital, ou de forma direta e 
prévia,  e  que  formalizaram estes  atos,  conforme  os  documentos  aprovados  pela  autoridade  competente, 
também  anexados  ao  processo  administrativo,  nas  quantidades  e  condições  especificadas  no  termo  de 
referência:
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Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

2.3. São de competência  do órgão participante:

a)  tomar conhecimento da ata  de registro  de preços,  inclusive de eventuais  alterações,  para o correto 
cumprimento de suas disposições;

b)  aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador”

 Nota explicativa: em não havendo órgãos participantes o item deverá ser suprimido. Conforme art. 4º,  
§1º, do Decreto 7.892, de 2013, é necessário justificar a inviabilidade de se  divulgar a Intenção de  
Registro de Preços - IRP

3.             DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES   

3.1. Neste procedimento não será permitida a adesão à Ata por órgãos não participantes.

4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
não podendo ultrapassar o prazo máximo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, nos termos 
do que dispõe o inciso III do § 3º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS

5.1.          A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à  
disciplina do Decreto n° 7.892 de 2013.

5.2. É vedado efetuar  acréscimos nos quantitativos fixados pela  ata  de registro  de preços,  inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1  º   do art. 65 da Lei n  º   8.666, de 1993  .

5.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

5.4. Quando  o  preço  inicialmente  registrado,  por  motivo  superveniente,  tornar-se  superior  ao  preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;

5.4.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

5.4.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitaram reduzir seus preços aos valores de mercado, 
se houver, observará a classificação original.

5.6. Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  o  fornecedor,  mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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5.6.1. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a 
veracidade  dos  motivos  e  comprovantes  apresentados,  e  se  a  comunicação  ocorrer  antes  do  pedido  de 
fornecimento; e

5.6.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 
Preços aos órgãos participantes, se houver. 

6.             DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

6.1. O fornecedor  terá  o  seu  registro  cancelado,  por  intermédio  de  processo  administrativo  específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

6.2. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.3. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.3.1. Não aceitar reduzir  o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;

6.3.2. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666 de 1993 ou no artigo 7º da Lei nº  
10.520, de 2002;

6.3.3. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

6.4. Ocorrendo  fato  superveniente,  decorrente  de  caso  fortuito  ou  força  maior  que  prejudique  o  seu 
cumprimento, devidamente comprovados e justificados, a Ata poderá ser cancelada:

6.5. por razão de interesse público; ou

6.5.1. a pedido do fornecedor.

6.6. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 
fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

7. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES

7.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou  
outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos 
pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 12, do Decreto nº 7.892, de 2013.

7.2. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e 
poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

7.3. O  órgão  deverá  assegurar-se  de  que  o  preço  registrado  na  Ata  permanece  vantajoso,  mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 9°,  inciso XI, do Decreto n° 7.892, de 2013).

7.4. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, e dentro do 
prazo de validade da Ata, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 
instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

7.5. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para  
assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
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7.6. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita  
pela Administração, desde que se respeite o prazo de validade da Ata.

7.7. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta  
on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção  
das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem 
como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos  
do processo. 

7.8. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços devem ser assinados no prazo de validade 
da ata de registro de preços e poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei n  º   8.666, de 1993  

7.9. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.10. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato.

7.11. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;  
sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

7.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.13.        Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante,   
ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.

8.            DA VIGÊNCIA DO CONTRATO   E DA PRORROGAÇÃO  

8.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo,  
por  interesse  da  Administração,  ser  prorrogado  por  períodos  sucessivos,  limitado  a  sua  duração  a  60 
(sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

8.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de 
preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública,  visando  a  assegurar  a 
manutenção da  contratação  mais  vantajosa  para  a  Administração,  em relação  à realização  de  uma nova 
licitação.

8.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

8.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito 
de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

8.3.1.1. Para  tanto,  a  Contratante  consultará  o  SICAF,  o  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional  de  Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php  ),  em  nome  da  empresa 
contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

38

mailto:cplifsertaope@gmail.com
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65


Fls.

   __________________________________

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO – IF SERTÃO/PE

RUA CORONEL AMORIN, N° 76, CENTRO, PETROLINA – PE, CEP: 56.302-320, TEL/FAX: 87) 2101-2350

E-MAIL: licitacoes  @ifsertao-pe.  edu.br  

9.             DO REAJUSTE  

9.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual 
ou superior a doze meses, na forma disciplinada no edital e no contrato, se houver.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência, que estabelece as Obrigações da Contratante 
e Contratada, os critérios de Recebimento e Aceitação do Objeto, a disciplina do pagamento, do controle da 
execução do contrato e das infrações e sanções administrativas.

10.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº 04/2014 e a proposta da empresa. 

10.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº  
5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto nº 7.892, de 2013, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº  
8.666, de 1993, subsidiariamente.

10.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Seção Judiciária de Petrolina - Justiça 
Federal, com exclusão de qualquer outro.

Município de Petrolina, XX de XXXX de XXXX.

_________________________________

Representante do Órgão

_________________________________

Representante da Empresa
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ANEXO IV

CONTRATO Nº ___ /2013

Contrato para visando à Eventual Contratação de Pessoa Jurídica especializada na locação de 
bens moveis, prestação de serviços de de Alunos vinculados ao PRONATEC do IF Sertão/PE, 
que entre si celebram o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DO 
SERTÃO PERNAMBUCANO, e a EMPRESA VITÓRIA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., na 
forma abaixo:

O  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciências  e  Tecnologia  do  Sertão  Pernambucano,  CNPJ  n.º  
10.830.301/0002-87, neste ato representado pelo seu Reitor o Sr.  Sebastião Rildo Fernandes Diniz, 
brasileiro,  casado,  professor,  RG.  nº  201294-SSP/PB  e  CPF  nº  101.962.264-49,  doravante 
denominado apenas CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa Vitória Tecnologia da Informação 
Ltda. estabelecida na  Av. Dermeval Lyrio, nº 640, sala 211 – Mata da Praia, Vitória/ES. CEP: 29064-
340. CNPJ Nº 06.069.667/0001-27, representada pelo  Sr. Carlos Augusto Bravin, Brasileiro, natural 
de Petrolina, residente na Av. ....................., bairro , Petrolina-PE, CEP. ..........,RG nº...............SSP-
PE  e  CPF  n.º  470.001.555-15,  Departamento  Comercial  -  Representante,  simplesmente  de 
CONTRATADA, na presença das testemunhas abaixo firmadas, acordaram em assinar o presente 
Contrato que tem por objeto visando a e  ventual   Contratação de Pessoa Jurídica especializada na   
locação de bens moveis, prestação de serviços de de Alunos vinculados ao PRONATEC do IF 
Sertão/PE  ,   conforme processo nº  23302.000725/2013-216,  dentro das condições estabelecidas na 
Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, em sua atual redação, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

2. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica especializada na 
locação de bens moveis, prestação de serviços de de Alunos vinculados ao PRONATEC do IF 
Sertão/PE, conforme especificações constantes no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 04/2014 o 
objeto será recebido de forma definitiva mensalmente após o ateste da Nota Fiscal  devidamente 
atestada pelo servidor responsável e encaminhada ao Setor Financeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO – o quantitativo do objeto licitado poderá ser alterado, através de termo aditivo 
a este contrato, desde que respeitado o limite máximo para acréscimos e supressões previsto no art. 
65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.2 Este instrumento de Contrato guarda inteira conformidade com os termos do Pregão nº 04/2014 e 
seus  anexos,  Processo  nº  23302.000725/2013-21,  do  qual  é  parte  integrante  e  complementar, 
vinculando-se, ainda, à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

3.1 O serviço objeto deste certame deverá ser fornecido mediante requisição devidamente assinada 
pelo  responsável  do  Setor  Solicitante,  ou  por  servidor  autorizado  pelo  Reitor.  O  objeto  deste 
certame será  fornecido  conforme necessidades  e  demandas  dos  Cursos  PRONATEC cuja 
prestação será de  acordo com os deslocamentos necessários  entre as unidades físicas e 
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remotas do IF Sertão/PE, bem como às localidades destinadas às visitas técnicas que por 
ventura venham a surgir.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a-  Proporcionar  à  Contratada  as  facilidades  necessárias  a  fim  de  que  possa  desempenhar 
normalmente os serviços;

b- Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que 
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços;

c- Aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste Edital, garantindo a prévia defesa;

d- Efetuar o recebimento provisório no momento da finalização do serviço e o definitivo no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, após decorrido o prazo do recebimento provisório. O pagamento será 
efetuado mensalmente de acordo com os serviços prestados pela contratada, cuja fatura deverá ser 
encaminhada até o 5° (quinto) dia  útil do mês subsequente aos serviços para o referido pagamento 
em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da fatura mensal;

e- Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos serviços que  
apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta;

f- Solicitar a Contratada que assine a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 03 (três) dias  
úteis, a contar da data da convocação;

g- Solicitar por escrito, durante o prazo de garantia, o conserto ou a substituição dos serviços que  
apresentarem defeito;

h- Determinar as sanções administrativas decorrentes da inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas pela contratada, que incluirão o registro de ocorrência junto ao SICAF e até restrições  
quanto à contratação junto a Administração Pública;

i- Enviar à contratada as Autorizações de Serviço, por fax ou e-mail, assegurando-se de que a 
contratada recebeu o documento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a- Executar os serviços nos endereços citados no item 4 deste termo e em perfeitas condições, nas  
quantidades  informadas  em  cada  Autorização  de  Serviço  (A.S),  atendendo  as  especificações 
apresentadas neste Termo de Referência e em conformidade com o informado no sistema eletrônico;

b- Responsabilizar-se por qualquer atraso ou problemas na execução do serviço;

c- Executar os serviços de acordo com o prazo estabelecido nas Especificações Técnicas do item, 
contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento.

d- As propostas apresentadas não poderão prever prazo de entrega acima do prazo estabelecido 
neste Termo de Referência;

e-  Refazer  os  serviços,  que  apresentarem  qualquer  tipo  de  defeito  ou  que  estiverem  fora  das 
especificações  contidas  na  proposta  de  preços  e  nas  determinações  definidas  neste  Termo  de 
Referência, em até 05(cinco) dias.

f- Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, às 
instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IF Sertão/PE, durante a execução 
dos  serviços,  substituindo  os  referidos  bens  por  outros  semelhantes,  em  prazo  que  lhe  será 
expressamente combinado pela Contratante;

g- Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, quando em 
serviço;
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h- Manter, durante a vigência das obrigações assumidas, as condições de Habilitação exigidas para 
este Pregão;

i- Assinar a Ata de registro de Preços em até 3 dias úteis, após a convocação;

j- Executar os serviços de acordo com o cronograma, durante a vigência da Ata, de acordo com o 
solicitado em cada Autorização de Serviço;

k-  Cumprir  o  prazo  de  garantia  de  acordo  com  o  especificado  em cada  item  neste  Termo  de 
Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, caso este seja maior que o 
mínimo estabelecido;

l-  No caso de necessidade de transporte (pessoas/equipamentos) para cumprimento da garantia, 
todos os custos serão arcados pela contratada;

m- Os problemas apresentados durante o prazo de garantia  devem ser solucionados em até  30 
(trinta) dias corridos após a comunicação formal da contratante;

o- A empresa deverá comprovar ter frota própria,  cuja idade média dos veículos não poderá ser 
superior ao mencionado na descrição do item, bem como descrever o estado de conservação dos 
referidos veículos destinados a atender o objeto pretendido;

p- Quanto a carga horária máxima dos Motoristas a empresa deverá observar os preceitos da Lei n° 
12.619 de abril de 2012, ocorrendo a necessidade, se for o caso, de disponibilizar 02 (dois) motoristas 
para realizar o referido percurso;

q- O ônibus deverá permanecer à disposição dos passageiros, na localidade de destino;

r- Na proposta de preço por quilômetro rodado deverão estar inclusos todos os gastos relativos à 
viagem,  incluindo  combustíveis,  pedágios,  alimentação  e  estadia  dos  motoristas  em  possíveis 
viagens, bem como todos os impostos, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários;

s- Quando da contratação da viagem, a contratada deverá emitir a nota fiscal/fatura, considerando, 
para tal, a distância do percurso multiplicado pelo valor cotado por quilômetro rodado;

t- Garantir socorro imediato, em caso de quebras ou acidentes com os veículos durante todo o uso 
pelo IF Sertão/PE, fazendo a devida substituição do veículo contratado, por outro que atenda as 
especificações, em situações em que o mesmo não estiver em condições de trafegar.

u- A empresa deverá manter toda a frota em perfeito estados de conservação e limpeza dos veículos 
utilizados para os serviços. Cuja lavagem e higienização, dos veículos, terá uma frequência mínima 
semanal, podendo ocorrer em período menor dependendo dos trechos a serem percorridos. 

v- é de inteira responsabilidade da contratada o recolhimento e guarda dos veículos quando não 
utilizados pela Administração.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA e PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

6.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 
57, da Lei nº 8.666, de 1993.

           6.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mer-
cado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a as-
segurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização 
de uma nova licitação.

6.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
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           6.3.1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços, para rea-
dequação ao referido limite;

           6.3.2. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou con-
tratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, es-
tadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

                6.3.2.1. Para tanto, a Contratante consultará o  SICAF, o Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portalda-
transparencia.gov.br/ceis), e o  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consul  -  
tar_requerido.php), em nome da empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992.

           6.3.3. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

           6.3.4. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos 
ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação.

6.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

7.1  Pelo  serviço,  a  CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA  o  valor  estimado  de 
R$ ...................................... (_______________________________), estando nele incluídas todas as 
despesas necessárias a sua perfeita execução.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Durante o período contratual serão praticados os preços especificados 
na proposta ou lance vencedor da contratada.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E REVISAO DE PREÇOS

8.1 Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis. 

8.1.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Contrato procedendo à 
revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível,  porém de 
consequência  incalculável  que  onere  ou  desonere  excessivamente  as  obrigações  pactuadas  no 
presente instrumento.

a) Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a 
revisão  do  Contrato  comprovando  a  ocorrência  de  fato  imprevisível  ou  previsível,  porém,  com 
consequência incalculável que tenha onerado excessivamente as obrigações por si contraídas.

I  –  A  comprovação  será  feita  por  meio  de  documentos,  tais  como  lista  de  preços  de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias primas, de transporte de mercadorias alusivas à 
época da elaboração da proposta e do momento do pedido da revisão do Contrato;

II  –  Junto  com  o  requerimento,  a  contratada  deverá  apresentar  planilhas  de  custo 
comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido da revisão do contrato 
evidenciando o quanto o aumento de preço ocorrido repercute no valor total pactuado.

III  -  A  Administração,  reconhecendo  o  desequilíbrio  econômico-financeiro  procederá  à 
revisão do Contrato
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b) Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para 
negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado na qualidade e nas especificações 
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

c) As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Oficial.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1- O prazo para pagamento será até 5 (cinco) dias úteis do mês subsequente da prestação do  
serviço, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

           9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,  
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993.

          9.1.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executa-
dos e será acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

          9.1.3. O “atesto”  fica  condicionado à verificação  da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, bem como às seguintes com-
provações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

l. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal 
ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratu-
al, nominalmente identificados; 

m. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na im-
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi-
ciais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

m.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o paga-
mento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, en-
tretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e 
rescisão contratual.

n. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração. 

           9.1.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as 
relativas ao FGTS, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.

               9.1.4.1. Alternativamente, a Administração poderá descontar da fatura e pagar diretamente 
aos trabalhadores alocados na execução do contrato os valores relativos aos salários e demais ver-
bas trabalhistas a eles devidos, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 
Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 
19-A, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, e autorização expressa a ser concedi-
da pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.

           9.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pen-
dente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paga-
mento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante.
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9.2. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

          9.2.1. não produziu os resultados acordados;

          9.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualida-
de mínima exigida;

         9.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

9.3. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos síti-
os oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resul-
tado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

         9.4.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 
o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

         9.4.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, que mantiver tal condição por não incidir na vedação do artigo 
17, XII, da mesma lei, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 
referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a de-
claração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em con-
ta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre-
visto na legislação vigente.

9.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária  
para pagamento.

9.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Con-
tratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pa-
gamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM =  I  x  N  x 
VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I =
(6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de  
2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

          10.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando con-
vocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

           10.1.2. Apresentar documentação falsa;

           10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

           10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

           10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

           10.1.6. Cometer fraude fiscal;

           10.1.7. Fizer declaração falsa;

           10.1.7. Ensejar o retardamento da execução do certame.

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances

10.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

c. Multa de até 10 % ( dez por cento)  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;

d. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos;

           10.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-
ções.

10.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obser-
vado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 10 ( dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada  pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.

10.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas referentes à execução dos serviços objeto deste Contrato, correrão à conta dos 
recursos consignados no orçamento próprio do Campus solicitante do IF Sertão-PE, Programa de 
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Trabalho Resumido – PTRES: XXXXXXXX, Fonte: XXXXXXXXX, Natureza de Despesa 339039, para 
o exercício de 2013.

NOTA DE EMPENHO:

EMITIDA EM:

VALOR:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1 - A fiscalização do contrato será exercida por representante do CONTRATANTE, neste ato de-
nominado FISCAL e GESTOR, devidamente credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à  CONTRATADA (Art. 67 da Lei 8.666/93, 
com suas alterações).

12.2 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-
TRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfei-
ções técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei 
8.666/93, com suas alterações).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATO

13.1.Conforme o disposto no inciso IX, do art. 55, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA reconhece os 
direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa no art. 77, do referido Diploma legal.

13.2.A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Art. 78, da Lei n° 8.666/93 ensejará a 
rescisão do presente Contrato.

13.3.Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos,  assegurados  o 
contraditório e a ampla defesa.

13.4.A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.

13.5. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos Incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, acarretará as consequências previstas no art.  
80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.

13.6. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CONTRATANTE contratar os 
serviços das licitantes classificadas em colocação subseqüente, observadas as disposições do Inciso 
XI do art. 24 da Lei n° 8.666/93, ou efetuar nova licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

14.1 -  Ficam fazendo parte do presente instrumento,  independentemente de transição,  o Pregão 
04/2014,  na  íntegra  com  suas  condições  e  anexos,  bem  como  a  proposta  apresentada  pela 
CONTRATADA, nos termos em que esta não for contrária ao referido processo licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1 Nos casos previstos no art. 65, II, “d” da Lei n° 8.666/93, os contratantes têm direito ao equilíbrio  
econômico financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que 
ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento.
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Fls.

   __________________________________

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SERTÃO PERNAMBUCANO – IF SERTÃO/PE

RUA CORONEL AMORIN, N° 76, CENTRO, PETROLINA – PE, CEP: 56.302-320, TEL/FAX: 87) 2101-2350
E-MAIL: licitacoes  @ifsertao-pe.  edu.br  

§1º. A contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão 
do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por si contraídas.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como alista de preço de fabricantes, notas 
fiscais  de  aquisição  de  matérias-primas,  de  transporte  de  mercadorias,  alusivas  à  época  da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato;

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre 
a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o 
quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – A Administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do 
contrato.

§2º. Independentemente de solicitação, a Administração poderá convocar a contratada para negociar 
a  redução  dos  preços,  mantendo  o  mesmo  objeto  cotado,  na  qualidade  e  nas  especificações 
indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

§3º. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do procedimento licitatório, será o da 
Justiça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco, Subseção Judiciária de Petrolina.

 

Petrolina-PE, XX de XXXXXXXXX de 2014.

__________________________________ _______________________________________

CONTRATANTE CONTRATADA

___________________________                       ____________________________

TESTEMUNHA                                                     TESTEMUNHA

NOME:                                                                   NOME:

RG:                                                       RG:

CPF:                                                                       CPF: 
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